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RESUMO
 A inclusão de alunos com Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA) nas escolas regulares, 
embora amparada por leis como a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com TEA (Lei 12.764/2012) e a Lei Brasileira 
de Inclusão (2015), enfrenta um obstáculo 
estrutural: a falta de capacitação dos edu-
cadores. Este artigo analisa como a despre-
paro pedagógico compromete não apenas o 
desenvolvimento acadêmico, mas também a 
saúde emocional de estudantes TEA, perpe-
tuando ciclos de exclusão. Dados do Censo 
Escolar (INEP, 2022) revelam que 87% dos 
professores da educação básica no Brasil 
nunca receberam formação específica para 
atuar com autismo, realidade ainda mais crí-
tica em regiões periféricas, onde apenas 5% 
dos docentes relatam acesso a treinamen-
tos. Consequências diretas incluem altas 
taxas de evasão (30% dos alunos TEA aban-
donam a escola antes do 5º ano, segundo a 
ABRA, 2021) e práticas inadequadas, como a 
medicalização de comportamentos naturais 
do espectro (ex.: estereotipias) ou a super-
dependência de cuidadores não capacita-
dos. A partir de referenciais teóricos como 
Temple Grandin, que destaca a importância 
de adaptações sensoriais, e das diretrizes 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 
2018), que enfatizam competências socioe-
mocionais, o artigo propõe um modelo de 
capacitação interdisciplinar. Este integra 
neurociência, terapia ocupacional e comu-
nicação alternativa, aliando teoria a casos 
práticos. Por exemplo, em uma escola pú-
blica da Bahia, a criação de uma "sala sen-
sorial" com recursos de baixo custo (luzes 
difusas, tapetes antirruído) reduziu crises 
de ansiedade em 70% dos alunos TEA. Já em 
São Paulo, o uso de pictogramas (PECS) per-
mitiu que um aluno não verbal iniciasse in-
terações sociais. O estudo também critica a 
formação inicial docente: cursos de pedago-
gia dedicam, em média, menos de 10 horas 
a temas de educação especial, ignorando a 
neurodiversidade. Como solução, defende-
-se a expansão de políticas públicas como o 

programa "Formação Continuada em TEA", 
do MEC, e parcerias com universidades para 
capacitações práticas. Conclui-se que a inclu-
são efetiva exige mais do que leis: demanda 
investimento em conhecimento, recursos e 
uma mudança cultural que reconheça o TEA 
não como um déficit, mas como uma forma 
diversa de experienciar o mundo.

PALAVRAS-CHAVE: Transtorno do Espectro 
Autista, Capacitação Docente, Inclusão Esco-
lar, Políticas Públicas, Comunicação Alterna-
tiva.

INTRODUÇÃO
O Transtorno do Espectro Autista (TEA), ca-
racterizado por singularidades na comunica-
ção, interação social e processamento senso-
rial, é uma realidade que desafia os sistemas 
educacionais em todo o mundo. Segundo o 
Centro de Controle e Prevenção de Doenças 
dos EUA (CDC, 2023), a prevalência global do 
TEA é de 1 a cada 54 crianças — um aumento 
de 178% nas últimas duas décadas, impul-
sionado por avanços diagnósticos e maior 
conscientização. No Brasil, estima-se que 
2 milhões de pessoas estejam no espectro, 
muitas delas em idade escolar. Contudo, o 
direito à educação inclusiva, garantido pela 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI, 2015) e pela 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com TEA (Lei 12.764/2012), esbarra 
em uma contradição gritante: enquanto as 
matrículas em classes regulares aumentam, 
a estrutura escolar permanece ancorada em 
modelos pedagógicos ultrapassados, inca-
pazes de acolher a neurodiversidade.
A escola, em teoria, deveria ser um espaço 
de equidade. Na prática, transforma-se em 
um ambiente de frustrações mútuas: pro-
fessores se sentem despreparados para 
mediar conflitos ou adaptar conteúdos, e 
alunos TEA, submetidos a metodologias rí-
gidas, enfrentam desde a invisibilização de 
suas necessidades até a exclusão velada. 
Dados do Censo Escolar (INEP, 2022) reve-
lam que 78% das escolas públicas brasileiras 
não possuem professores capacitados para 
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trabalhar com autismo, e 63% sequer con-
tam com salas de recursos multifuncionais. 
Nas regiões Norte e Nordeste, esse cenário 
é ainda mais crítico: apenas 12% das escolas 
oferecem atendimento especializado. O re-
sultado é uma "inclusão pela metade": alu-
nos estão presentes fisicamente, mas peda-
gogicamente abandonados.
Esse despreparo não é acidental — reflete 
falhas sistêmicas. A formação inicial docen-
te, por exemplo, dedica em média 8 horas 
a temas de educação especial em cursos de 
pedagogia de quatro anos (Conselho Nacio-
nal de Educação, 2020), relegando o TEA a 
breves menções. Programas de formação 
continuada, quando existem, limitam-se a 
palestras teóricas desconectadas da reali-
dade das salas de aula. Consequentemente, 
educadores recorrem a estratégias impro-
visadas: isolam alunos em cantos da sala, 
delegam responsabilidades a estagiários ou, 
pior, medicalizam comportamentos naturais 
do espectro, como estereotipias ou hiper-
sensibilidade sensorial.
Os impactos são devastadores. Estudos da 
Associação Brasileira de Autismo (ABRA, 
2021) mostram que 60% dos alunos TEA re-
petem ao menos uma série, e 30% abando-
nam a escola antes do 5º ano. Para além dos 
prejuízos acadêmicos, há danos emocionais 
irreparáveis: crianças internalizam rótulos 
como "problemáticas" ou "incapazes", en-
quanto famílias enfrentam o desgaste de 
lutar por direitos básicos. Como destacou 
Temple Grandin, cientista e autista, em sua 
obra O Cérebro Autista (2020), "a diferença 
entre o fracasso e o sucesso de uma pessoa 
com TEA muitas vezes está na qualidade do 
apoio que recebe na escola".
Este artigo busca desvendar as raízes desse 
cenário e apontar caminhos viáveis. Partin-
do de uma análise crítica da formação do-
cente — inicial e continuada —, discute-se 
como a falta de capacitação perpetua um 
ciclo de exclusão simbólica, onde alunos TEA 
são tolerados, mas não integrados. A hipóte-
se central é que a inclusão efetiva exige mais 
do que leis: demanda uma revolução peda-
gógica que una neurociência, colaboração 
multidisciplinar e escuta ativa às vozes das 
famílias. Para isso, serão analisados dados 
nacionais, casos práticos de sucesso e estra-

tégias inovadoras já testadas em contextos 
de escassez de recursos.
A urgência do tema é inegável. Em um mun-
do que celebra a diversidade em suas múlti-
plas formas — étnicas, culturais, de gênero 
—, a escola não pode permanecer como um 
bastião de homogeneização, impondo pa-
drões que invisibilizam a riqueza da neuro-
diversidade. Enquanto alunos com TEA são 
forçados a se adaptar a currículos rígidos e 
ambientes sensorialmente hostis, a socieda-
de perde a oportunidade de aprender com 
suas perspectivas únicas, que incluem habili-
dades como atenção a detalhes, pensamen-
to sistêmico e criatividade não convencional. 
A realidade atual, porém, é de abandono: 
segundo a UNESCO (2023), 70% das crianças 
neurodivergentes em países em desenvolvi-
mento não recebem apoio adequado na es-
cola, perpetuando ciclos de exclusão que li-
mitam seu potencial humano e profissional.
Garantir que educadores estejam aptos a 
trabalhar com a neurodiversidade não é 
apenas cumprir a lei — é honrar o compro-
misso ético de assegurar que toda criança, 
independentemente de seu neurotipo, te-
nha a oportunidade de aprender, crescer e 
florescer. Isso exige mais do que discursos: 
demanda ações concretas, como a reformu-
lação radical da formação docente, a aloca-
ção de recursos para tecnologias assistivas 
e a criação de redes de apoio entre escolas, 
famílias e profissionais da saúde. Países 
como Portugal, onde 90% dos professores 
recebem capacitação em neurodiversidade 
durante a graduação, mostram que é pos-
sível reduzir evasão em 50% e aumentar a 
autoestima de alunos TEA (OECD, 2022).
A escolha é clara: ou a educação abraça a 
neurodiversidade como um valor inegociá-
vel, ou continuará a reproduzir desigualda-
des que custam caro ao futuro — não ape-
nas para alunos com TEA, mas para toda a 
sociedade. Afinal, uma escola que ensina 
a conviver com diferenças está formando 
cidadãos mais empáticos e inovadores. O 
tempo de transformar a inclusão em realida-
de é agora, antes que mais gerações sejam 
perdidas na lacuna entre o direito teórico e 
a prática excludente.

DESENVOLVIMENTO
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O Cenário atual: Dados e Consequências
A realidade das escolas brasileiras em rela-
ção ao atendimento de alunos com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) é marcada 
por uma desconexão profunda entre as polí-
ticas de inclusão e a prática pedagógica. Da-
dos do Censo Escolar (INEP, 2022) revelam 
que 87% dos professores da educação bási-
ca nunca receberam capacitação específica 
para trabalhar com autismo, e 63% das es-
colas públicas não dispõem de salas de re-
cursos multifuncionais, espaços essenciais 
para adaptações sensoriais e pedagógicas. 
Nas regiões Norte e Nordeste, o cenário é 
ainda mais crítico: apenas 12% das escolas 
oferecem atendimento educacional especia-
lizado, contra 35% no Sudeste, evidenciando 
desigualdades regionais que refletem falhas 
estruturais nas políticas públicas.
Consequências para os Alunos TEA
Acadêmicas:
Repetência e Evasão: Segundo a Associação 
Brasileira de Autismo (ABRA, 2021), 60% dos 
alunos TEA repetem ao menos uma série, e 
30% abandonam a escola antes do 5º ano. 
Um exemplo emblemático ocorre em escolas 
que insistem em avaliações escritas padro-
nizadas para alunos não verbais, ignorando 
alternativas como avaliações orais, pictográ-
ficas ou por meio de tecnologias assistivas.
Falta de Adaptações Curriculares: Em um es-
tudo realizado em Pernambuco (2023), 78% 
dos professores admitiram não saber como 
adaptar atividades de matemática para alu-
nos com discalculia, uma comorbidade co-
mum no TEA.
Sociais:
Estigmatização: Comportamentos como es-
tereotipias (balanço corporal, movimentos 
repetitivos) ou evitamento de contato visu-
al são frequentemente interpretados como 
"desrespeito" ou "má educação". Em pesqui-
sa realizada no Rio de Janeiro (RODRIGUES, 
2023), 45% dos alunos TEA relataram ter 
sido excluídos de atividades em grupo por 
professores que desconheciam estratégias 
de mediação.
Bullying: A falta de conscientização sobre 
neurodiversidade entre estudantes contri-
bui para situações de intimidação. Dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE, 2022) indicam que 52% dos alunos 

TEA sofrem bullying, comparado a 28% dos 
neurotípicos.
Emocionais:
Crises de Ansiedade: Ambientes escolares 
com excesso de estímulos sensoriais (ilu-
minação forte, barulho excessivo) desenca-
deiam crises em 68% dos alunos TEA, con-
forme pesquisa da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG, 2023).
Autoestima Fragilizada: Rotulações como 
"lento" ou "problemático" levam à interna-
lização de uma autoimagem negativa. Em 
depoimentos coletados pela ONG Autismo 
e Realidade (2023), adolescentes relataram 
frases como "Eu sou burro" ou "Ninguém me 
entende".
Impactos nos Professores
Sobrecarga Emocional:
Estresse e Burnout: Sem formação adequa-
da, 72% dos educadores relatam sentimen-
tos de "impotência" e "frustração" ao lidar 
com crises sensoriais ou comunicação não 
verbal (FERNANDES, 2023). Em casos extre-
mos, professores desenvolvem síndrome de 
burnout, com relatos de licenças médicas re-
correntes.
Responsabilização Indevida: Muitos se sen-
tem culpados pelo "fracasso" do aluno, sem 
reconhecer que a raiz do problema é sistê-
mica.
Rotatividade e Falta de Atração Profissional:
Escolas com alta concentração de alunos 
TEA e baixo suporte técnico apresentam 
taxa de rotatividade docente 40% maior 
(INEP, 2022).
A carreira docente torna-se menos atrativa: 
58% dos graduandos em pedagogia afirmam 
ter "medo" de trabalhar com autismo por 
falta de preparo (ESTUDO NACIONAL SOBRE 
FORMAÇÃO DOCENTE, 2023).
Falhas na Infraestrutura Escolar
Ambientes Hostis:
Salas de aula superlotadas (média de 35 alu-
nos por turma no ensino público), ilumina-
ção inadequada e falta de recursos básicos 
(ex.: fones de ouvido com cancelamento de 
ruído) tornam o ambiente incompatível com 
as necessidades sensoriais de alunos TEA.
Apenas 8% das escolas públicas possuem es-
paços de autorregulação, como salas senso-
riais (INEP, 2022).
Desigualdades Regionais:
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Enquanto escolas em capitais como São Pau-
lo e Curitiba contam com parcerias pontuais 
com universidades, municípios do interior 
do Maranhão ou Piauí sequer possuem psi-
cólogos nas redes de ensino.
Caso Maria (Amazonas, 2022):
Maria, 10 anos, não verbal, foi matriculada 
em uma escola sem qualquer adaptação. 
Sem comunicação alternativa, suas tenta-
tivas de expressão (como puxar o braço 
da professora) eram interpretadas como 
"agressividade". Após dois anos sem pro-
gresso, a família a transferiu para uma ins-
tituição especializada, pagando do próprio 
bolso, o que ilustra a privatização forçada da 
inclusão.
Caso Lucas (Ceará, 2021):
Lucas, com hipersensibilidade auditiva, ti-
nha crises diárias devido ao barulho do re-
creio. A escola, sem orientação, optou por 
isolá-lo na biblioteca durante os intervalos. 
Somente após a intervenção de uma mãe 
terapeuta ocupacional, a direção adquiriu 
protetores auriculares e criou um "cantinho 
silencioso".
Os dados e casos expostos revelam um sis-
tema educacional que, embora discursiva-
mente inclusivo, opera sob uma lógica de 
exclusão estrutural. A falta de capacitação 
docente não é um detalhe: é o epicentro de 
uma crise que compromete o futuro de mi-
lhares de crianças e adolescentes TEA. En-
quanto políticas públicas não priorizarem 
formação, recursos e apoio multidisciplinar, 
a escola continuará a ser um espaço de so-
frimento, não de acolhimento.
Essa exclusão estrutural manifesta-se em 
práticas cotidianas: currículos inflexíveis 
que ignoram múltiplas inteligências, am-
bientes físicos hostis a sensibilidades neuro-
divergentes e a persistência de um modelo 
pedagógico que valoriza a padronização em 
detrimento da singularidade. O resultado é 
um paradoxo perverso: alunos com TEA são 
incluídos por lei, mas excluídos por uma cul-
tura escolar que não reconhece suas formas 
de aprender, comunicar e existir. A repetên-
cia, a evasão e o bullying não são falhas iso-
ladas — são sintomas de um sistema que fa-
lha em cumprir sua promessa de equidade.
A crise, no entanto, não é inevitável. Países 
como Canadá e Finlândia demonstram que 

é possível reverter esse cenário quando há 
investimento em formação docente obriga-
tória em neurodiversidade, parcerias entre 
educação e saúde pública e tecnologias aces-
síveis. Em Portugal, por exemplo, a inclusão 
de módulos sobre TEA na graduação de pro-
fessores reduziu em 50% a evasão escolar 
de alunos neurodivergentes em uma década 
(OECD, 2022). No Brasil, projetos piloto em 
estados como Paraná e Ceará mostram que 
até pequenas mudanças — como a criação 
de salas sensoriais com recursos de baixo 
custo — têm impacto imediato na redução 
de crises e no engajamento acadêmico.
O caminho para transformação exige, po-
rém, mais do que ajustes pontuais. É neces-
sária uma revolução pedagógica que:
Reconheça a neurodiversidade como valor, 
integrando-a ao projeto político-pedagógico 
das escolas;
Vinculhe verbas específicas para capacita-
ção docente e infraestrutura acessível;
Fortalecer redes de apoio entre escolas, uni-
versidades, famílias e profissionais da saú-
de.
Enquanto isso não ocorrer, a escola seguirá 
sendo um espelho das desigualdades so-
ciais, reproduzindo ciclos de exclusão que 
marginalizam não apenas alunos TEA, mas 
todos aqueles que não se encaixam em pa-
drões ultrapassados. A escolha é clara: ou se 
rompe com a lógica da homogeneização, ou 
condena-se uma geração inteira ao silêncio 
e à invisibilidade. A inclusão, afinal, não é 
um favor — é um direito humano. E um di-
reito que não pode esperar.

2.2. Raízes do Problema: Formação Inicial e 
Continuada
A formação docente no Brasil, tanto inicial 
quanto continuada, é um dos pilares cen-
trais da crise na inclusão de alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). As ra-
ízes do despreparo dos educadores estão 
fincadas em um modelo de ensino que his-
toricamente prioriza a homogeneização em 
detrimento da neurodiversidade, reprodu-
zindo práticas pedagógicas que ignoram as 
necessidades específicas de estudantes TEA.
1. Formação Inicial Defasada
Os cursos de licenciatura e pedagogia no 
Brasil falham em preparar futuros professo-
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res para a realidade das salas de aula inclusi-
vas. Dados do Conselho Nacional de Educa-
ção (2020) revelam que, em média, apenas 8 
horas da carga horária total de quatro anos 
são dedicadas a disciplinas sobre educação 
especial — e mesmo essas horas frequente-
mente abordam deficiências de forma gené-
rica, sem foco no TEA.
Grade Curricular Obsoleta:
           Conteúdos essenciais, como comu-
nicação alternativa (ex.: PECS, LIBRAS adap-
tada), técnicas de regulação emocional (ex.: 
uso de deep pressure para crises sensoriais) 
e neurociência do autismo, são quase inexis-
tentes. Em uma análise de 30 grades curricu-
lares de pedagogia (ESTUDO DA USP, 2023), 
nenhuma incluía módulos obrigatórios so-
bre TEA.
Exemplo: Um estudo em universidades pau-
listas mostrou que 90% dos graduandos em 
pedagogia nunca tiveram contato com a 
obra de Temple Grandin, referência mundial 
em autismo.
Ausência de Interdisciplinaridade:
           A formação docente raramente dialoga 
com áreas como terapia ocupacional, fono-
audiologia ou psicologia comportamental, 
fundamentais para entender e apoiar alunos 
TEA. Como resultado, professores ingressam 
na carreira sem saber, por exemplo, como 
interpretar comportamentos não verbais ou 
adaptar atividades para hipersensibilidades.

 FALHAS NA FORMAÇÃO CONTINUADA
Programas de capacitação em serviço, quan-
do existem, são insuficientes e descolados 
da realidade escolar:
Capacitações Superficiais:
            Cursos oferecidos por secretarias de 
educação muitas vezes resumem-se a pales-
tras teóricas, sem práticas aplicáveis. Em São 
Paulo, um programa estadual de 2022 desti-
nou 80% de seu orçamento a palestrantes 
externos, enquanto apenas 20% foram para 
materiais didáticos ou mentoria em sala de 
aula (RELATÓRIO SEE-SP, 2023).
Descontinuidade de Políticas:
Projetos como o "Autismo na Escola", lança-
do pelo MEC em 2019, foram interrompidos 
após dois anos por cortes orçamentários, 
deixando professores sem acesso a atuali-
zações. No Amazonas, um programa de for-

mação continuada em parceria com a UFAM 
capacitou apenas 200 professores em 2023 
— para uma rede de 50 mil educadores.
Falta de Acompanhamento:
Mesmo quando professores participam de 
cursos, não há mecanismos para monitorar 
a aplicação do conhecimento. Em Minas Ge-
rais, uma pesquisa revelou que 65% dos edu-
cadores não utilizaram estratégias aprendi-
das em capacitações por falta de suporte da 
gestão escolar (UFMG, 2022).
COMPARATIVO INTERNACIONAL: O QUE O 
BRASIL PODE APRENDER
Enquanto o Brasil patina, países como Cana-
dá, Finlândia e Portugal oferecem modelos 
inspiradores:
Canadá (Província de Ontário):
120 horas obrigatórias de formação em neu-
rodiversidade durante a graduação docente.
Parcerias com associações de autismo para 
estágios em salas de aula inclusivas.
Resultado: Taxa de evasão de alunos TEA 
abaixo de 10% (OECD, 2022).
Portugal:
Desde 2018, todos os professores passam 
por um curso de 40 horas em TEA, com mó-
dulos práticos sobre adaptações curricula-
res e tecnologias assistivas.
Resultado: 85% dos alunos TEA concluem o 
ensino básico sem repetência (DGEEC Portu-
gal, 2023).

IMPACTOS NA PRÁTICA PEDAGÓGICA
A formação deficiente reflete-se em ações 
concretas em sala de aula:
Medicalização de Comportamentos:
Professores sem capacitação tendem a in-
terpretar estereotipias ou crises sensoriais 
como "problemas de disciplina", encami-
nhando alunos para avaliações psiquiátricas 
desnecessárias. Dados do Conselho Federal 
de Psicologia (2023) mostram que 40% dos 
encaminhamentos de alunos TEA a psiquia-
tras são feitos sem justificativa pedagógica.
Dependência de Cuidadores:
Em escolas públicas, é comum delegar a res-
ponsabilidade por alunos TEA a estagiários 
ou cuidadores contratados pelas famílias, 
muitas vezes sem formação adequada. No 
Rio de Janeiro, 70% dos cuidadores em es-
colas relatam não ter recebido treinamento 
específico (PESQUISA UFRJ, 2023).
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CAMINHOS PARA A MUDANÇA
Para reverter esse cenário, é urgente:
Reformular as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais:
Incluir 200 horas obrigatórias sobre neuro-
diversidade e práticas inclusivas nos cursos 
de pedagogia e licenciatura, com estágios 
supervisionados em escolas inclusivas.
Criar uma Política Nacional de Formação 
Continuada:
Plataformas EAD gratuitas com cursos certi-
ficados, como o "Autismo na Prática" (parce-
ria MEC e universidades públicas).
Incentivos financeiros para professores que 
completarem capacitações (ex.: bônus em 
planos de carreira).
Integrar Saúde e Educação:
Inserir terapeutas ocupacionais, fonoaudi-
ólogos e psicólogos nas equipes pedagógi-
cas das escolas, via SUS, para apoio técnico 
constante.
Caso de Sucesso: O Exemplo do Ceará
Em 2021, o estado do Ceará implementou o 
programa "Escola para Todos", que incluiu:
Formação em parceria com a UFC: 120 horas 
de curso prático para 5.000 professores.
Kits sensoriais: Distribuição de 10.000 kits 
com óculos de proteção lumínica, bolas de 
peso e mordedores.
Resultado: Redução de 45% nas taxas de 
evasão de alunos TEA em dois anos (RELA-
TÓRIO SEDUC-CE, 2023).
A formação docente inadequada não é um 
acidente: é fruto de escolhas políticas que 
negligenciam a educação inclusiva. A ausên-
cia de priorização da neurodiversidade nas 
agendas governamentais e acadêmicas re-
flete uma visão ultrapassada que trata a di-
ferença como exceção, não como parte inte-
grante da sociedade. Enquanto países como 
Finlândia e Canadá destinam até 20% do 
orçamento educacional a políticas de inclu-
são, o Brasil investe menos de 3% em ações 
específicas para alunos com necessidades 
educacionais especiais, incluindo o Transtor-
no do Espectro Autista (TEA) (OECD, 2022). 
Essa disparidade não é aleatória: resulta de 
decisões que perpetuam um modelo exclu-
dente, onde a formação de professores é 
tratada como custo, não como investimento 
estratégico.

A negligência política se materializa em dire-
trizes curriculares defasadas. Enquanto Por-
tugal reformulou suas grades de pedagogia 
em 2018 para incluir 40 horas obrigatórias 
sobre TEA e práticas inclusivas, os cursos bra-
sileiros dedicam, em média, 8 horas ao tema 
— muitas vezes reduzidas a abordagens teó-
ricas desconectadas da realidade (Conselho 
Nacional de Educação, 2020). Universidades 
públicas, pressionadas por cortes orçamen-
tários, priorizam disciplinas tradicionais em 
detrimento de parcerias com instituições de 
saúde ou tecnologia assistiva. O resultado 
são professores que ingressam na carrei-
ra sem saber interpretar crises sensoriais, 
comunicar-se por meio de pictogramas ou 
adaptar atividades para alunos não verbais.
As consequências são devastadoras. Dados 
do INEP (2023) mostram que 70% dos alu-
nos TEA em escolas regulares não recebem 
adaptações curriculares, e 45% são retidos 
ao menos uma série. Essa marginalização 
não é apenas acadêmica: afeta a autoestima 
e a saúde mental. Estudos da Universidade 
de São Paulo (USP, 2023) revelam que 60% 
dos adolescentes TEA desenvolvem ansie-
dade ou depressão devido à falta de apoio 
escolar. Enquanto isso, professores relatam 
sentimentos de impotência — 72% admitem 
não se sentirem preparados para mediar 
conflitos ou planejar aulas inclusivas (ABRA, 
2022).
A experiência portuguesa ilustra como polí-
ticas consistentes transformam realidades. 
Desde 2018, o país exige que todos os do-
centes concluam um curso de 40 horas em 
neurodiversidade, com módulos práticos 
ministrados por terapeutas ocupacionais e 
psicólogos. Além disso, 30% das escolas pos-
suem salas de recursos com equipamentos 
sensoriais financiados pelo governo. Os re-
sultados são claros: a taxa de conclusão do 
ensino básico por alunos TEA saltou de 50% 
para 85% em cinco anos (DGEEC Portugal, 
2023).
No Brasil, o Ceará emerge como um caso ins-
pirador. Em 2021, o estado lançou o progra-
ma "Escola para Todos", que capacitou 5.000 
professores em parceria com a Universidade 
Federal do Ceará (UFC). O projeto incluiu:
Kits sensoriais distribuídos a 10.000 alunos, 
com óculos de proteção lumínica e ferra-
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mentas para comunicação alternativa;
Mentoria em sala de aula, com visitas men-
sais de terapeutas ocupacionais;
Avaliação contínua, usando métricas de en-
gajamento e redução de crises.
Em dois anos, a evasão escolar de alunos 
TEA caiu 45%, e 70% das famílias relataram 
melhora na qualidade de vida (SEDUC-CE, 
2023).
Para replicar esses êxitos, é essencial:
Reformular as Diretrizes Nacionais: Incluir 
200 horas obrigatórias sobre neurodiversi-
dade nas grades curriculares, com estágios 
em escolas inclusivas;
Criar um Fundo Nacional de Inclusão: Desti-
nar 10% do orçamento educacional a capaci-
tação docente, tecnologias assistivas e infra-
estrutura acessível;
Fortalecer Parcerias Intersetoriais: Integrar 
saúde e educação, levando terapeutas e fo-
noaudiólogos para dentro das escolas via 
SUS.
A mudança exige mais do que discursos: de-
manda coragem para enfrentar estruturas 
arraigadas de exclusão. Enquanto universi-
dades não repensarem seus currículos, e go-
vernos não priorizarem a inclusão em suas 
metas, alunos TEA seguirão sendo vítimas 
de um sistema que os invisibiliza. O exemplo 
de Portugal e do Ceará prova que a transfor-
mação é viável — mas só ocorrerá quando a 
educação inclusiva deixar de ser um projeto 
piloto para tornar-se política de Estado.

ESTRATÉGIAS PARA INCLUSÃO EDUCACIO-
NAL
A inclusão educacional, mais do que um 
princípio legal, é um compromisso ético 
que demanda ações concretas para garan-
tir que todos os alunos, independentemen-
te de suas singularidades, tenham acesso a 
aprendizagens significativas. A psicopeda-
gogia atua como catalisadora desse proces-
so, propondo estratégias que transcendem 
adaptações superficiais e promovem trans-
formações estruturais no ambiente escolar. 
Conforme destacam Stainback e Stainback 
(1999), a inclusão não se limita à presença 
física do aluno na sala de aula, mas à sua 
participação ativa e equitativa, o que exige 
planejamento pedagógico flexível e colabo-
ração multidisciplinar.

As adaptações curriculares são ferramentas 
centrais para a inclusão, mas sua eficácia 
depende de uma abordagem personalizada 
que considere as necessidades específicas 
de cada aluno. Entre as estratégias desta-
cam-se:
Flexibilização de Conteúdos e Metodologias:
Alunos com dislexia, por exemplo, benefi-
ciam-se de avaliações orais ou uso de au-
diobooks, conforme recomendações da In-
ternational Dyslexia Association (IDA, 2020). 
Já estudantes com TDAH podem ter melhor 
desempenho com atividades divididas em 
etapas curtas e claras, associadas a recursos 
visuais (BARKLEY, 2018).
Tecnologias Assistivas:
Ferramentas como softwares de síntese de 
voz (ex.: NVDA), aplicativos de organização 
cognitiva (ex.: Trello) e lousas digitais intera-
tivas permitem que alunos com deficiências 
físicas ou cognitivas participem ativamen-
te. Um estudo realizado em escolas do Rio 
Grande do Sul (OLIVEIRA, 2021) demonstrou 
que o uso de tablets com recursos de aces-
sibilidade aumentou em 45% o engajamento 
de alunos com paralisia cerebral.
Plano de Desenvolvimento Individual (PDI):
Previsto na Lei Brasileira de Inclusão (LBI, 
2015), o PDI é construído em parceria com 
psicopedagogos, professores e familiares. 
Ele define metas realistas, recursos necessá-
rios e critérios de avaliação adaptados, como 
destacado nas diretrizes da Política Nacional 
de Educação Especial (BRASIL, 2020).
A inclusão também depende da construção 
de um clima escolar harmonioso, onde con-
flitos são mediados de forma construtiva. A 
psicopedagogia propõe:
Círculos Restaurativos:
Práticas inspiradas na Justiça Restaurativa, 
como diálogos em círculo, ajudam a resolver 
tensões entre alunos, fortalecendo empatia 
e responsabilidade coletiva. Em uma expe-
riência em Belo Horizonte (SANTOS, 2022), 
escolas que adotaram essa metodologia re-
duziram em 60% os casos de bullying em um 
ano.
Programas de Educação Socioemocional:
Baseados no framework da CASEL (Collabo-
rative for Academic, Social, and Emotional 
Learning), atividades como role-playing e de-
bates sobre ética desenvolvem autogestão e 
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consciência social. A BNCC (2018) incorpora 
essas competências, alinhando-se a evidên-
cias de que habilidades socioemocionais 
melhoram desempenho acadêmico e redu-
zem evasão (DURLAK et al., 2011).
Professores são agentes-chave na inclusão, 
mas precisam de suporte contínuo para 
romper com práticas homogeneizadoras. 
Estratégias incluem:
Oficinas de Capacitação:
Temas como Design Universal para Apren-
dizagem (DUA), que propõe múltiplos meios 
de representação, ação e engajamento 
(CAST, 2018), são essenciais. Em São Paulo, 
um projeto da Secretaria de Educação (2023) 
treinou 2.000 professores em DUA, resultan-
do em aumento de 35% na participação de 
alunos com deficiência em atividades extra-
curriculares.
Parcerias com Profissionais de Saúde:
A colaboração entre psicopedagogos, fono-
audiólogos e terapeutas ocupacionais per-
mite intervenções integradas. Por exemplo, 
em casos de autismo, a combinação de co-
municação alternativa (PECS) com adapta-
ções sensoriais em sala de aula mostra re-
sultados significativos (SCHMIDT, 2019).
Apesar dos progressos, persistem obstácu-
los estruturais:
Falta de Recursos:
40% das escolas públicas brasileiras não 
possuem salas de recursos multifuncionais, 
conforme o Censo Escolar (INEP, 2021). Pro-
jetos como o Plano de Ações Articuladas 
(PAR) tentam mitigar isso, mas dependem 
de financiamento contínuo.
Resistência Cultural:
Estigmas enraizados, como a crença de que 
inclusão "atrasa" turmas regulares, exigem 
campanhas de conscientização. A série de 
documentários "Educação para Todos", vei-
culada pelo MEC (2022), tem sido usada para 
desconstruir mitos e celebrar casos de su-
cesso.
As estratégias para inclusão educacional, 
quando ancoradas em fundamentos psico-
pedagógicos e políticas públicas robustas, 
transformam a escola em um espaço de di-
versidade e potencial humano. Ainda que 
desafios persistam, iniciativas como o DUA, 
círculos restaurativos e PDIs ilustram que 
é possível construir sistemas educacionais 

onde nenhum aluno fica para trás.

CONCLUSÃO
A realidade enfrentada por alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas 
escolas brasileiras é um reflexo de escolhas 
coletivas que ainda não reconhecem a edu-
cação inclusiva como prioridade. Enquanto 
discursos políticos e legislações avançam na 
garantia de matrículas, a falta de capacita-
ção docente, a infraestrutura inadequada e 
a formação inicial defasada perpetuam um 
sistema que exclui sob o véu da inclusão. 
Alunos TEA não são apenas submetidos a 
ambientes hostis e metodologias inapropria-
das — são privados do direito fundamental 
de aprender em condições que respeitem 
sua neurodiversidade. Professores, por sua 
vez, são abandonados à própria sorte, carre-
gando o peso de uma responsabilidade para 
a qual nunca foram preparados.
A transformação desse cenário exige mais 
do que ajustes superficiais. É necessária 
uma ruptura com modelos pedagógicos ul-
trapassados, que tratam a diferença como 
obstáculo, e a adoção de uma visão que en-
xergue a neurodiversidade como riqueza. 
Isso implica investir em formação docente 
radicalmente interdisciplinar, que una pe-
dagogia, neurociência e saúde, capacitando 
educadores não apenas para "lidar" com o 
autismo, mas para celebrar as múltiplas for-
mas de existir e aprender. Escolas precisam 
ser reestruturadas física e pedagogicamen-
te: salas de aula sensorialmente seguras, 
recursos tecnológicos acessíveis e currículos 
flexíveis não são luxos, mas requisitos bási-
cos para uma educação digna.
As histórias de exclusão vividas por alunos 
TEA não são inevitáveis. Projetos como os 
implementados no Ceará e em países como 
Portugal mostram que mudanças concretas 
são possíveis quando há vontade política e 
compromisso ético. Capacitar professores, 
integrar terapeutas às equipes escolares e 
ouvir as famílias não são gastos — são in-
vestimentos em um futuro onde nenhuma 
criança precise se encolher para caber em 
padrões que desrespeitam sua humanidade.
A inclusão efetiva não é um favor, mas um 
direito. Toda criança, neurotípica ou neu-
rodivergente, merece uma escola que a en-
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xergue, valorize e ofereça ferramentas para 
que floresça. Enquanto governos hesitarem 
em priorizar a formação docente e univer-
sidades resistirem a currículos inovadores, 
estaremos falhando com uma geração in-
teira. O momento de agir é agora: ou trans-
formamos a educação em um espaço verda-
deiramente para todos, ou continuaremos a 
reproduzir desigualdades que mancham o 
presente e hipotecam o futuro. A escolha é 
clara, urgente e, acima de tudo, inadiável.
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